
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.257 - SC (2008/0074403-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDEMAR MANTOANELLI 
ADVOGADO : GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S/A. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. APLICAÇÃO DO 
BALANCETE MENSAL. SÚMULA 371/STJ. CABIMENTO. MOTIVOS E 
RAZÕES DE DECIDIR. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição 
Federal, para que se evite supressão de competência do egr. STF, 
não se admite apreciação, na via especial, de matéria constitucional, 
ainda que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário 

2. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de 
linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com 
base no balancete do mês da integralização" (Súmula 371/STJ). 

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.257 - SC (2008/0074403-3) (f)
  

AGRAVANTE : VALDEMAR MANTOANELLI 
ADVOGADO : GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental (fls. 300-311) interpostos por Valdemar 

Mantoanelli em face da decisão de fl. 285, que deu parcial provimento ao recurso especial da 

Brasil Telecom S/A para determinar que o valor patrimonial das ações seja apurado com 

base no balancete do mês da integralização.

Nas razões do agravo regimental, o agravante sustenta que o cálculo do valor 

patrimonial das ações não emitidas pelo recorrido deve ser apurado com base no ano 

anterior ao ano em que estas ações deveriam ter sido integralizadas.

Afirma que a decisão agravada violou os princípios constitucionais da reserva 

legal, da separação dos poderes, da igualdade jurídica, do devido processo legal, do 

contraditório e do Estado Democrático de Direito, requerendo que sobre eles se efetive o 

necessário prequestionamento.

Pede a reforma da decisão.

Houve nova decisão, julgando o recurso especial, às fls. 351-353.

Interpostos embargos de declaração às fls. 365-372.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.046.257 - SC (2008/0074403-3) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : VALDEMAR MANTOANELLI 
ADVOGADO : GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM S/A. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. APLICAÇÃO DO 
BALANCETE MENSAL. SÚMULA 371/STJ. CABIMENTO. MOTIVOS E 
RAZÕES DE DECIDIR. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Embora seja dever de todo magistrado velar a Constituição 
Federal, para que se evite supressão de competência do egr. STF, 
não se admite apreciação, na via especial, de matéria constitucional, 
ainda que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário 

2. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de 
linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com 
base no balancete do mês da integralização" (Súmula 371/STJ). 

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, observa-se que o recurso especial foi, de maneira equivocada, 

novamente decidido às fls. 351-353, uma vez que já havia sido proferida decisão de fl. 285 e 

pendente de julgamento o agravo regimental que ora se analisa.

Portanto, torno sem efeito a decisão de fls. 351-353, julgando prejudicado os 

embargos de declaração de fls. 365-372.

Passo à análise do agravo regimental de fls. 300-311.

3. A irresignação não merece prosperar.

3.1. Preliminarmente, cumpre observar que, embora seja dever de todo 

magistrado velar a Constituição (incumbência da qual este Órgão julgador nunca se 

Documento: 1084993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2011 Página  3 de 4



 
 

 

descuidou), para que se evite supressão de competência do egrégio STF, não se admite a 

apreciação, em sede de recurso especial, de matéria constitucional, ainda que para viabilizar 

a interposição de recurso extraordinário:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 557 DO CPC. 
RECURSO EM CONFRONTO COM SÚMULA E JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA 
FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL.
1. As causas autorizadoras do julgamento monocrático de recursos estão 
previstas no art. 557 do Código de Processo Civil. No caso, foi negado 
monocraticamente seguimento ao recurso, tendo em vista estar em 
confronto com súmulas e com a jurisprudência dominante do STJ.
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição 
de Recurso Extraordinário.
4. Embargos de Declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 886.061/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 27/08/2009)
_________

3.2. Melhor sorte não socorre o agravante no tocante à discussão sobre a 

correta fixação do valor patrimonial da ação.

A decisão ora agravada adotou entendimento em harmonia ao perfilhado pela 

consolidada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que deu origem, inclusive, à 

súmula n.º 371/STJ, a qual dispõe:

“Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha 
telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no 
balancete do mês da integralização.”

Ressalte-se, que a Segunda Seção desta Corte, reconhecendo o direito à 

complementação de ações em contratos de participação financeira firmados entre a Brasil 

Telecom S/A (sucessora da CRT) e o adquirente de linha telefônica, decidiu, à unanimidade, 

que o valor patrimonial das ações deve ser apurado com base no mês da integralização, 

considerando o correspondente balancete mensal aprovado.

Estabeleceu, ainda, que, nos casos em que o valor contratado tenha sido pago 

em parcelas sucessivas perante a própria companhia telefônica, considera-se como mês da 

integralização, para o fim de apurar a quantidade de ações a que terá direito o consumidor, 

aquele em se deu o pagamento da primeira parcela.
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Confira-se o seguinte precedente:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 

DO CC/1916, 205 E 2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 

APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA INTEGRALIZAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ 

N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações em 

face do descumprimento de contrato de participação financeira firmado com 

sociedade anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos 

previstos no artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo 

Código Civil.

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica mediante 

contrato de participação financeira, deve tomar como referência o valor 

patrimonial da ação apurado com base no balancete do mês da respectiva 

integralização (REsp n. 975.834/RS, Rel. Min.

Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 26.11.2007).

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 

11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos).

IV. Recurso especial conhecido em parte e provido."

(REsp 1033241/RS, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 05/11/2008)

___________________________

4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0074403-3 REsp 1.046.257 / SC

Números Origem:  20070328590           20070328590000101     54060034665           54060034665001

EM MESA JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : VALDEMAR MANTOANELLI
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMAR MANTOANELLI
ADVOGADO : GLAUCO HUMBERTO BORK E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : RENATO MARCONDES BRINCAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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